
PROCESSO N" 1120812015
JULGAMENTO

GoVERNO DO
EsTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRAnVO TRIBUTÁRIO

CÉWLA DE JULGAMENTO DE I'. INSTÂNCIA

•
INTERESSADO: MAX COMÉRCIO DE ARTIGOS DE MERCEARIALTDA

ENDEREÇO: AV PREF.JAQUES NUNES. 1726 CENTRO TINGUÁ/CE

CGF: 06.188.707-2

AUTO DE INFRAÇÃO N" 2014.06855-7 PROCESSO N": '/208/2015

EMENTA; ICMS - Extravio de ECF. Reporta-se a aCLlsação de

extravio de Equipamento Emissor de CLlpom Fiscal - fCF. A

Empresa após intimada a realizar a Cessação ou comunicar o

extravios dos 03 {três} ECF não cLlmpriLl com o prazo

estabelecido no Termo de Intimação (fls_09). caracterizando

o extraviO dos referidos eqLllpamenfo5. Declsõo Amparada:

Artigo 85 do Decreto 25.468/99 e ortigo 382 e 878 do Decreto

24.569/97. Penalidade: Artigo 123. inciso VII. alínea "f", item

da Lei 12,670/96. Ação Fiscal PROCEDENTE.

[ fi~mI9 I

O presente processo Administrativo Tribut6rio reporta-se a: "Estob.

enquadrado em reg de rec. Normat extraviar aLi inutilizar equipamento de uso fiscal

outorilOdo pelo fisco. ContribLlinte em processo de baixa não solicitou cessação de

uso de equipomento fiscai- nem comLlnicou o extravio a SEFAI, mesmo intimado

através do termo n° 20 14.13171, com relação a três ECFsqLle encontram-se olivas no
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inscrição referente aos caixas OJ, 02 e 03. Vide informação compiementar em

anexo, "

Instruindo os autos, constam dentre outros, os seguintes documentos:

I} Aulo de Intração n° 2014.06855-7;

2} informações complementores ao auto de infração;

3} Consulta Apticativos ECFs;

4) Consuita Cadastro de Contribuinles:

5) Mandado de Ação Fiscal n° 20141 1935;

6) Termo de Intimaçõo n° 2014.13177;

7) Aviso de Recebimento - AR (Termo de Infimação);

R) Aviso de Recebimento - AR (Aula de Infração, Informação

Complementar, AR, Termo de Intimação);

9) Termo de Revelia

Nas informações complementares do Aula de Infração, o fiscal relata que

após consulta realizada no Aplicativo ECF, constatou a existência de 03

Equipamento Emissorde Cupom Fiscal- ECF pertencente o empresa: URANO/1FIT

LOGGER, QUATTROEASYl1F, ZANTHU$022000.

A empresa foi intimada paro no praza de 10 (dez) dias solicitar a cessaçõo

de uso dos referidos equipamentos que se encontravam olivas no cadastro, ou que

comunicasse o extravio. Coso a empresa não viesse se manifestar dentro do prazo

eslipulado configurará o extravio dos Equipamentos.

Após apontar os dispositivos legais infringidos, o autuante aplicou a

penalidade que se encontra prevista no artigo 123, inciso VII, alínea "f", I da lei

12.670/96, allerada peia Lei 13.418/03,
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A empresa nóo recolheu o crédito tributário consignado na peço iniciaI e

nem ingressou com defeso reiativa ao aula de infraçõo, sendo assim lavrado ós fls,13

o Termo de Revelia.

Nos Termosda iegisloção processuoi vigente, o processo foi encaminhado a

esla juigadora para apreciação e julgamento da feito fiscoi.

Em síntese é o RELATÓRIO.

r t_!!tiI?_AM!tiJA.CAQ

Trata o pre5ente proce5so Administrativo Tributário da acusação de extravio

dos Equipamentos Emi5sore5de Cupom fiscol- ECfs, modelos URANO/1FrT LOGGER,

QUATTRO EASY IIF e ZANTHUS OZ2000,

Extrai-5e das informações complementares do auto de infração que o

empresa foi intimada para no prazo de 10 (dez) dias a solicitar a cessação de uso

dos equipamentos (ECF) que se encontravam ativos no cadastro, ou que

comunicasse o extravio dos mesmos. Porém. o empresa nõo otendeu 00 solicitado

no termo de intimação, o que configurou no caso em que5tão "o extravio dos

referidos Equipamentos Emissore5de Cupom Flscai- ECF,."

Urge mencionar neste momenlo, o conceito de extravio de documentm

fiscais em consonóncia com o H 1°e 2" do ortigo 878 do Decreto 24.569/97, "in

verbls"

1

"Art. 878- { .... J

~ 1° Con,idero-,e extrovio o demparecimento, em quolquer

hip6lese, de documento fiscal. lormulório continuo ou de

segurança, selofiscal,ou equipamento de uso fiscal. (grifei)

~ 2' Não se configura o irregularidade o que se refere o ~ 1°,no

emo de força maior, devidamenle comprovada, ou quando

houver a apresenlação do documento fiscal. formulário continuo
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ou de ,egurança, ,ela fi>eal ou equipamento de uso fiscal no

prazo eslabelecido em regulamenlo."

Por oportuna menciono o artigo 421 do RIMS que discorre sobre a guarda e o

conservação dos documentos fiscais pelo prazo decadencial do crédito Iributário,

paro serem exibidos ao Fisco, quando exigidos, salvo disposição em contrário,

conforme abaixo transcrito:

"Art. 421. Os livras e documentos fiscais e contábeis, inclusive

gravados em meIo magnético, que serviram de base á

escrituração, serôo conservados em ordem cronológica, saivo

disposição em contrário, pelo prazo decadenciai da crédito

tributária."

A despeilo do assunto, saliento que o responsabilidade por infrações a

iegislação tributário é de natureza objetivo, independente portanto da vontade do

agente ou responsável, sendo irretevante para o coso, o efetividade, a natureza

iurídico e extensão dos efeitos do ato, devendo-se levar em conto se, efetivamenle

ocolfeu no mundo fenoménico o foto gerador da obrlgaçõo tributário, conforme

soa do artigo 136do CTN,repraduzido no artigo 877 do Decreto 24,569/97.

Nesle momento é oportuno o leituro combinada dos artigos 874 e 877 do

RtCMS, "tpsi, uteris":

"Art. 874. In/raçdo é foda ação ou omi"do, voiunlárla ou não.

praticado por qualquer pessoa. que resulte em inobservãncia de

norma estabelecido pejo legisJoçdopertinente 00 ICMS."

I...)

"Art. 877. SOlvo disposição expreS5a em contrário, a

responsabilidade por infraçõe5 á legislação tributário independe

da intenção do agente ou do responsável e do efetividade,

natureza e ex1ensdodos efeitos do ato,"

ir
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Diante da falta de confirmação da CeS5ação do uso dos 03 (três)

equipamentos, bem como a falto de comunicação do extravio dos mesmos, julgo

PROCEDENTE o presente auto de infração, sendo portonlo cabivel o penalidade

prescrita no artigo 123, Inciso VII- alinea "F", I do Lei 12.670/ 96, conforme

transcrição abaixo:

"Art, 123,As intrações ó legislaçào do ICMSsujeitam o infrator às

seguintes penalidades, sem prejuilO do pagamento do Imposto,

quando foro coso:

("")
VII- foltos relativas ao usoIrregularde equipamento de uso fiocol:

(....)
f) extraviar ou Inutllil:ar equipomento de uso fiscal autorizado

pelo Fisco,multo equivalente o:

I) 500 (quinhentas) Ufirces por equipamento e por período de

opuração, quando se trolar de contribuinte enquadrado no

regime normal de recolhimento:

Equivocadamente o agente do fisco f€'l: o cobrança de apenas 02 (dois)

períodos de apuração, quando o correto seriam 14 (quotalZe) períodos, ou seja, o

autuante no cólculo da multo apontou como periodo de apuração 02 (dois) anos,

quando deveria utilizar como periodo de apuração 14 (quatorze) meses, uma vez

que perfodo de apuraçãa para a ICMS é mensal e não anuat,

Portanto, decido pelo majoração da multo nos termos do artigo 85 do

Decreto 25.468/99, reproduzido oboixo:

"Art. 85. A majoração de multo em decorrência de novo

enquadramento da penalidade efetuado pela autoridade

julgadora não induz/rãa nulidade do ato."
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"Ex positis", julgo PROCEDENTE a acusaçao fiscal, intimando a autuado o

recolher à Fozenda Estodual o crédito tributório abaixo demonstrado, com os

devidos acréscimos legais, no prazo de 30 (Trinta) dias o contar da ciência dessa

decisão, podendo, em igual periodo, recorrer 00 Conselho de Recursos Tributários no

formo do lei processual em vigor,

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Vir. do Multa por ECF exrrovlodo = 03 ECF x 500 UFtRCE's x 14 meses = 21.000

UFIRCE's

Célula de Julgamento de I" Instâncio

Fortalezo, 27de Abril de 2015. -.J~ /'och..-"- ~ ~
Vera lúcio Malias Bitu
Matricula 103088.1-x

Julgadora Administrativo - Tributária
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